
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

     

Pelo presente Edital, o Município de Piranga, com sede à Rua Vereadora Maria Anselmo, 119, 

Centro, Piranga-MG, torna pública a realização de licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, regida pela Lei 10.520/2002, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas 

alterações, a ser aberto no dia 21 de setembro de 2023, às 09:00 (nove horas). 

   

1- PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANGA, por intermédio das Secretarias Municipais 

realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, no dia 21 de setembro de 2023, 

às 09:00  horas, em sessão pública na sala de reuniões localizada à Rua Veradora Maria 

Anselmo, 119, Centro, Piranga - Minas Gerais,  nos  ditames da Lei Federal  nº.  10.520/02 

Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e as cláusulas deste Edital. O pregão 

será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela portaria n º. 039/2023, e 

regido pela Lei n 10.520 de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 

8.666/93 e pela Lei Complemetar nº. 123/2006, e suas alterações e demais normas 

pertinentes. 

 

2-  OBJETO 

2.1- Constitui objeto da presente, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEO 

MONITORAMENTO URBANO, “OLHO VIVO”, INCLUINDO SERVIÇOS, TREINAMENTO 

PESSOAL, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS  E 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA PARA O MUNICÍPIO PIRANGA/MG, conforme descrição, 

características, prazos e demais obrigações e informações constante no Anexo I deste edital, 

que dele faz parte integrante. 

  

3-  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1-  Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas do ramo pertinente 

ao objeto desta licitação. 



 
 

 

3.2- Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no 

país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar, contratar  ou  forem 

punidos com suspensão pela Administração Pública.  

3.2.1 – Não poderão participar também, servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao 

Município de Piranga/MG, bem como empresa da qual o servidor seja sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 

3.3- A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório. 

  

4-  ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1- Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL’ e ‘DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

            4.1.1- Os envelopes “Proposta Comercial' e 'Documentação de Habilitação” deverão 

ser indevassáveis, devidamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública 

de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo. 

     

LOCAL : RUA VEREADORA MARIA ANSELMO, 119 -  CENTRO  

PIRANGA-MG, CEP 36 480 000 

DATA: 21/09/2023 

HORÁRIO: 09 HORAS 

 

     4.1.2- Os envelopes deverão ainda indicar na sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

  

 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANGA  

           SETOR DE LICITAÇÕES 

           PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO POR GLOBAL 

           ENVELOPE Nº  1     PROPOSTA COMERCIAL 

           RAZÃO  SOCIAL   DA EMPRESA E CNPJ                            

  

           PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANGA 

           SETOR DE LICITAÇÕES 



 
 

 

           PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

            ENVELOPE N.º 2 -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

            RAZÃO SOCIAL  DA EMPRESA E CNPJ 

                 

4.2- O MUNICÍPIO DE PIRANGA não se responsabilizará por envelopes de ‘Proposta 

Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro 

designado no preâmbulo, no local, data e horário definidos neste Edital. 

 

5- CREDENCIAMENTO 

5.1- Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro e 

equipe de apoio, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

certame, devendo ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente. 

    5.1.1 – Declaração expressa que o licitante se encontra habilitado conforme exigência do Edital 

anexo VI ; 

     5.1.2 – Cartão do CNPJ. 

5.1.3 – Cópia do estatuto ou contrato social, e a última alteração estatutária ou contratual, ou 

documento equivalente, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência da participação no certame. 

5.2- O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de mandato 

(FIRMA RECONHECIDA), ou documento que comprove os necessários poderes para 

formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

em nome da empresa. 

5.3- Apresentação da  documentação  em xerox, acompanhada da 

ORIGINAL,   para  que  seja  autenticada a  documentação  pelo  pregoeiro. 

5.4 - No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão  do 

Pregão  Presencial,  iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar 

do certame, fase está que só termina após o credenciamento da última empresa 

presente no local.  

5.5-  O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo III. 

5.6 - A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 



 
 

 

deverá ser feita através da apresentação de Certidão Simplificada emitida pela 

Junta Comercial. A referida certidão deverá ser emitida dentro de 90 (noventa) dias, 

contados da data de abertura do certame. 

  

6- PROPOSTAS COMERCIAIS 

6.1- As propostas comerciais deverão ser apresentadas na forma do anexo II, datilografadas 

ou impressos timbrado da empresa proponente, em uma via, moeda corrente  nacional – 

com 02 (duas)  casas  decimais,   rubricadas, e a última assinada pelo representante legal 

da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 

omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não 

acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem 

a exata compreensão de seu conteúdo, em conformidade com o Anexos I, deste edital e, 

deverão conter: 

6.1.1- Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância do proponente; 

6.1.2- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para 

a entrega dos envelopes;                                

6.1.3-  O prazo para entrega, instalação e configuração dos equipamentos deverá ocorrer no 

prazo de até 15 (quinze) dias após recebimento da Autorização de Fornecimento 

6.1.4- Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 

tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o Município, declaração esta a ser entregue juntamente com a 

proposta (ANEXO VII); 

6.2- As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas UM SERVIÇO E UM PREÇO para cada item do objeto desta 

licitação. 

6.3 - Em cada proposta deverá constar OBRIGATORIAMENTE; 

                                     a) Valor unitário e total de cada item; 

                                     b) Quantidade de cada item; 

                                     c) Descrição de cada item; 

                                     d) Valor total global; 

6.4 - O critério de julgamento das propostas será do tipo menor preço GLOBAL. 

6.5 – O Proponente somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito 

ao pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 



 
 

 

6.6 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do proponente, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto, A NÃO SER QUE NÃO ALTERE O VALOR DA 

PROPOSTA. 

6.7 - A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá ser feita através da apresentação de Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial. A referida certidão deverá ser emitida dentro de 90 (noventa) dias, contados 

da data de abertura do certame. 

 

7- DOCUMENTAÇÃO: 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa 

individual. 

7.1.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

7.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

7.2.1 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA COM SUA EXPEDIÇÃO 

NUNCA SUPERIOR A TRÊS MESES DA ABERTURA DESTE PROCESSO. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.3.1 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.2 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 

Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de 

situação; 

7.3.3 - CERTIDÃO DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL E 

MUNICIPAL DO DOMICILIO DA EMPRESA LICITANTE. 

7.3.4 – CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DA RECEITA FEDERAL E 

TRIBUTOS FEDERAIS E DIVIDA ATIVA DA UNIAO e INSS. 

7.3.5 – CND TRABALHISTA. 

7.4 - Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da 



 
 

 

licitação, para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, 

quanto ao eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por 

intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/  (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU-União; Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas/CGU-União. 

7.5 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INCISO V DA LEI FEDERAL 

8.666/93 (NÃO EMPREGA MENOR). 

7.6 – Declaração que a empresa cumpre a cota de aprendizagem nos termos 

estabelecidos no art. 429 da CLT. 

7.6.1 – As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas de 

empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de 

Aprendizagem – art. 51, inciso III da Lei Complementar 123/2006 e art. 56, incisos 

I e II do Decreto nº. 9.579/2018. 

7.6.2 - A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá ser feita através da apresentação de Certidão Simplificada emitida 

pela Junta Comercial. A referida certidão deverá ser emitida dentro de 90 

(noventa) dias, contados da data de abertura do certame. 

7.7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.7.1 – Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado que comprove aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente 

e compatível com o objeto deste certame (igual, compatível, equivalente ou similar), 

atestando execução satisfatória e boas práticas (no mínimo 1 (um) atestado); 

7.7.2. Certidão de Registro da empresa junto ao CREA/CAU; 

7.7.3 - Prova de possuir em seu quadro de pessoal permanente, na data de entrega da 

proposta, profissional(is) de nível superior, responsável(eis) técnico(s) da licitante, 

detentor(es) de atestado(s) devidamente registrados na entidade profissional 

competente relativo(s) à execução de serviços públicos. A comprovação deste item 

deverá ser feita através da apresentação dos seguintes documentos:  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 

 

a) contrato de prestação de serviços ou carteira de trabalho ou contrato social 

(quando o proprietário for o responsável técnico); e 

b) Atestado de Capacidade técnica de obra semelhante (calçamento em alvenaria 

poliédrica) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado na entidade profissional; e 

c) Certidão de Registro do Profissional junto ao CREA/CAU, devendo constar a 

anotação de responsável pela empresa licitante/participante do certame. 

7.7 – As  empresas deverão   apresentar   documentação  em cópias autenticadas ou 

em xerox,  acompanhada  das  originais, para   que   o  pregoeiro  possa   autenticá-

las. 

  

8- SESSÃO DO PREGÃO 

8.1- Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO PRESENCIAL, 

oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos 

envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente 

dos participantes devidamente credenciados.  

 

8.2- CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

8.2.1- Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade 

destas com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas as 

especificações e condições estabelecidas neste, e seus Anexos, sendo imediatamente 

desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

8.2.2- Dentre as propostas aceitas, o Pregoeiro classificará em primeiro lugar a PROPOSTA 

DE MENOR PREÇO GOBAL (conforme expresso no Anexo I) e as demais que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à 

proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

8.2.3- Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na 

cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo 

de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas. 

8.2.4 – Caso não haja microempresa ou empresa de pequeno porte classificada nas 

condições acima, o Pregoeiro classificará a ME ou EPP que tiver apresentado melhor 

proposta.  



 
 

 

 

8.3- LANCES VERBAIS 

8.3.1- Aos proponentes classificados na forma do item 8.2, será dada a oportunidade para 

nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 

8.3.2 - Havendo empate, será assegurada como critério de desempate a preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, consoante disposição da 

Lei Complementar nº. 123/2006.  

8.3.3 - Não havendo participação de ME ou EPP, será obedecido o critério previsto no §2º do 

artigo 3º da Lei 8.666/93, após o que, persistindo, se fará o sorteio previsto no §2º do artigo 

45 da mesma lei, independentemente da presença dos licitantes ou seus prepostos, depois 

de convocados. 

A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

ser feita através da apresentação de Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial. A referida certidão deverá ser emitida dentro de 90 (noventa) dias, contados 

da data de abertura do certame. 

 

8.4 - JULGAMENTO 

8.4.1- O critério de julgamento será o de  MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.4.2- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito.  

8.4.2.1-  Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço por lote e o valor estimado da contratação.  

8.4.2.2-  Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e 

que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

8.4.3- Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições habilitatórias. 

8.4.4- Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

8.4.5- Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de classificação, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do 



 
 

 

proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto. 

8.4.6- Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que 

seja obtido um melhor preço. 

8.5- Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, 

Equipe de Apoio, e se presentes pelos proponentes. 

8.6-  Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao 

pregão, o Pregoeiro devolverá, aos proponentes que tiverem suas propostas desclassificadas 

em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, 

podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

8.7 – A(s)  empresa(s)   vencedora(s)   deverá(ão)   apresentar    em  até   24 (vinte 

e  quatro)  horas  PLANILHA  de  preços ofertados  unitário  e total referente a etapa de 

lances,   após  o  encerramento  do processo licitatório. 

 

9- RECURSOS 

9.1- Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadamente 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em Ata,  e  desde  que  aceita  as  razões pelo 

pregoeiro, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de 

recurso, ficando os demais proponentes desde logo intimados para apresentar contra-razões 

em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.1.1- O(a) Pregoeiro(a) poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de 

admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente. 

9.2- O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 

serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde  logo 

intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da 

ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.3-  A falta de manifestação imediata e motivada do proponente, importará a decadência do 

direito de recurso. 

9.4- Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.5-  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceptíveis 

de aproveitamento. 

9.6- O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão 



 
 

 

e comunicado a todos os proponentes via fax ou correio eletrônico. 

  

10- ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1- Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação e 

encaminhará o processo respectivo para parecer da assessoria jurídica e 

subsequentemente para a homologação pela Autoridade Competente. 

10.2- Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e 

determinará a contratação. 

 

11-  DO CONTRATO 

11.1-    Encerrado o procedimento Iicitatório, o representante legal da proposta vencedora 

será convocado para firmar contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo 

IV.       

11.1.1- Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato, 

ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os proponentes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, para celebrar o contrato. 

11.1.2- Na impossibilidade do atendimento ao disposto no 11.1.1, poderão ser registrados 

outros preços diferentes da proposta vencedora, desde que se trate de objetos de qualidade 

de desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vatagem, e que as ofertas 

sejam em valor inferior ao limite máximo admitido. 

11.2- O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de 

telefone, FAX ou correio eletrônico. 

 

11.3 - EQUILIBRIO CONTRATUAL  

11.3.1 – Os valores constantes do contrato poderão ser revistos mediante solicitação da 

contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, na 

forma do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93. 

11.2.2 - As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de 

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem 

como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do fornecimento. 



 
 

 

11.3.3 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época. 

11.4 - A  execução  do  contrato  será  acompanhada  e  fiscalizada  pela Secretaria 

Requisitante. 

 

12-  PAGAMENTO 

12.1-  O pagamento será efetuado de acordo com o avençado no contrato celebrado mediante 

a  apresentação da respectiva N.F. (nota fiscal), assinatura  do  contrato  e  assinatura 

dos  empenhos. 

12.2 

Em   caso  de  irregularidade  na  emissão  dos  documentos  fiscais,  o  prazo  de  pag

amento   será  contado  a  partir de sua reapresentação, devidamente  regularizada.  

12.3 – Se a regularidade fiscal  do vencedor  tiver validade expirada  anteriormente a 

celebração do  contrato, fica  a empresa vencedora  obrigada  a  apresentar,  no  ato  de 

sua assinatura, nova  documentação em substituição a vencida.     

12.4 - As despesas com a execução deste contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária 2023 nº.: 4.4.90.52.00.2.07.01.15.451.0012.1.0191 

     

13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1- A recusa  do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 

Departamento Requisitante, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, 

caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das 

seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

13.1.1-  advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

13.1.2-  multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

13.1.3- suspensão temporária do direito de licitar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRANGA. 

13.1.4- declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, no prazo não superior a 5 anos. 

13.2- A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia 

defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato ou deste 

edital, e, em especial, nos seguintes casos: 

13.2.1- recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10%  (dez 



 
 

 

por cento) do valor total do objeto; 

13.3.2- recusa da  entrega do  objeto , multa de 10 (dez por cento) do valor total; 

13.3.3- Caso  a entrega do objeto licitado em  desacordo com as especificações, alterações 

de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 

13.3.4- O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por 

cento) do valor do Contrato. 

13.4-   As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, 

de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

13.5 -  EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

13.5.1- A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderá ser também, aplicada aqueles que: 

13.5.1.1- Retardarem a execução do pregão; 

13.5.1.2- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

13.5.1.3- Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

14- DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1- Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 

documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 

discordância de seus termos. 

14.2- Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como 

dos documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

14.3- É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres 

técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

14.4- É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do 

pregão. 

14.5- O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme 

previsto no parágrafo 1º  do art. 65 da Lei 8.666/93. 

14.6- É vedado à contratada sub contratar total ou parcialmente o fornecimento. 

14.7- A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, 



 
 

 

por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

e devidamente comprovado. 

14.8 - O(A) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

14.9 . Fazem parte integrante deste edital;  anexos I,  II,  III,  IV, V, VI e VII. 

14.10 – O Instrumento contratual terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por 

igual período cnforme legislação vigente. 

  

15 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

15.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 

do pregão. 

15.1.1 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

15.1.2 – Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 

realização do certame. 

16 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

licitação  deverá ser encaminhada por escrito e serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 

08:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira,  ou telefefax  (31) 3746-1260.  

 

Piranga, 01 de setembro  de 2023. 

 

 

 

Leticia Rezende Dias 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

1 – OBJETO E JUSTIFICATIVA: 

A implantação do sistema de vide monitoramento trata-se de um projeto cuja proposta 

é melhorar a parceria entre a sociedade e as forças de segurança pública atuantes no 

Município. O referido sistema proporcionará o monitoramento em tempo real por meio de 

vídeos e imagens geradas por câmeras estrategicamente distribuídas em pontos estratégicos 

da cidade com maior incidência de criminalidade e probabilidade de ocorrências delituosas 

e/ou vandalismo contra o patrimônio público. Garantindo assim mais segurança a toda a 

população. 

Portanto, por apresentar serviços técnicos especializados, a prefeitura tem a 

necessidade de contratar empresa especializada cujos profissionais não estão disponíveis no 

quadro efetivo municipal.  

O critério de julgamento será global, tendo em vista que o desmembramento da 

licitação em itens poderia gerar divergência entre os equipamentos e materiais entregues que 

serão utilizados no monitoramento causando dificuldades na fiscalização e na logística da 

execução dos serviços. Também a contratada no momento da solicitação do serviço irá fazer 

o levantamento de material, equipamentos e mão de obra de cada prédio conforme demanda 

de cada Secretaria Municipal. 

 

2 - ESPECIFICAÇÕES DO BEM OU SERVIÇO: 

Lote 1 - 1 

Item Unidade Especificação Quantidade Val. Unitário Val. Total 

 Unidade SERVIÇO-INSTALAÇÃO DE 

SISTEMA DE SEGURANÇA, 

INCLUINDO TODO MATERIAL E 

FERRAMANTAS NECESSARIAS 

PARA INSTALAÇÃO. -Unidade 

1,00 5.000,00 5.000,00 

 MÊS SERVIÇO-MONITORAMENTO 

DO OLHO VIVO -MÊS 

24,00 2.500,00 60.000,00 



 
 

 

Total: 65.000,00 

DOS ITENS  

 

Os itens contratados serão na modalidade de comodato. 

 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS UNID. 
QUANT. 
TOTAL  

1 DVR 8 CANAIS COM HD 4 TB UN 1 

2 
CAMERAS 4 MEGA Alta resolução IP Olho Vivo 
(Intelbras ou similar 

UN 5 

3 SUITE 4 PORTAS (Intelbras ou similar) UN 6 

4 NOBREAK PARA CFTV UN 1 

5 
CAMERA SPED DOME 360X15X ZOOMM 
GIRATORIA EM ALTA RESOLUÇÃO (Intelbras 
ou similar) 

UN 1 

6 MONITOR DE 21 POLEGADAS  UN 1 

7 CAIXA HERMETICA  UN 6 

8 REGUA DE TOMADA UN 6 

9 FONTE DE 5AP 12V UN 6 

10 CONECTORES RJ45 UN 12 

11 
INSTALAÇÃO DE TODO SISTEMA, MATERIAS 
E FERRAMENTAS NECESSARIAS PARA 
INSTALAÇÃO 

UN 1 

 

3- DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

3.1. DA INSTALAÇÃO  

3.1.1. Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura eventualmente 

necessários, serão executados pela Contratada, sem qualquer ônus para a Contratante, 

incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação dos equipamentos, 

bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, cabeamento e adaptação 

de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem ativados.  

3.1.2. Entenda-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e 

com quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de testes 



 
 

 

e a colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento. Inclui os 

serviços de adequação de painéis, de montagem, de instalação e testes.  

3.1.3. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e 

desempenho, devendo a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso 

concreto, de modo a otimizar a qualidade dos serviços e a buscar a melhor integração entre 

materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes, entre si e com o futuro serviço 

de monitoramento, fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo.  

3.1.4. A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes 

do sistema de vigilância eletrônica obedecendo às normas da ABNT – Associação Brasileira 

de Normas Técnicas. O mesmo procedimento deve ser adotado para equipamentos e 

acessórios que venham a ser substituídos.  

3.1.5. Todas as câmeras poderão ser afixadas nos postes públicos ou onde for necessário 

postes fornecidos e instalados pela contratada, além disto, serão necessários pontos elétricos 

nestes postes para alimentar o circuito de câmeras, estes pontos elétricos serão 

disponibilizados pelo o Município.  

3.1.6. O foco central de visualização das câmeras serão as vias públicas, os pontos citados 

como referência são meramente para efeito de localidade de poste a ser instaladas as 

câmeras.  

3.1.7. Sempre que for necessário, a Contratada deverá prestar serviços de desinstalação e 

reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração interna de layout da 

unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em 

virtude de mudança da unidade; desativação de equipamentos ou do sistema de segurança 

de alguma unidade, sem qualquer custo para a Contratante.  

3.2. As câmeras deverão ser conectadas por uma infraestrutura de rede de fibra óptica em 

anel, exclusiva para o sistema de vide monitoramento, garantindo a privacidade e segurança 

da informação. A fibra ótica será instalada de forma ponto a ponto, resultando assim, em uma 

maior eficácia e segurança do sistema onde houver qualquer dano em uma única fibra o 

restante do sistema continuará funcionando normalmente, evitando paralisação total do 

sistema em caso de problemas técnicos ou avarias. O sistema dessa forma se tornará 

independente de redes elétricas, telefônicas e de internet.  



 
 

 

3.3. TESTES  

3.3.1. Após a instalação de todas as câmeras deverá ser feito o teste de aceitação e emitido 

um relatório em duas vias contendo os resultados obtidos. Os testes deverão ser feitos em 

todos os pontos e serão executados pela Contratada, com a supervisão do Contratante.  

3.4. Os testes de aceitação serão constituídos de:  

a) Testes operacionais e de sistema;  

b) Medição da qualidade das imagens dos receptores (IP/Vídeo), com imagens de operação 

normal focalizadas pelas câmeras, em períodos diurno e noturno;  

c) Verificação do avanço quadro a quadro de imagens gravadas, além dos sistemas de busca, 

detecção de movimento e data/horários; 

d) Reprodução da gravação e monitoramento;  

e) Verificação do sistema de transmissão (rede óptica): velocidades, comandos, atenuações; 

f) Atuação de preset: velocidade, precisão.  

3.5. A Contratada deverá efetuar a posta em marcha e fazer toda e qualquer calibração 

necessária, testes e operações de depuração, bem como calibrar todos os equipamentos de 

campo, nos períodos diurno e noturno, verificando a comunicação entre os mesmos e a rede 

local antes de requerer a aceitação do sistema.  

3.6. SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO  

3.6.1. Nos pontos de captura de vídeo deverão ser implantados postes metálicos de 6 metros 

de altura, os quais terão suporte giratório com prolongamento para afixação das câmeras. 

Será fixada, em cada poste, uma caixa metálica, com fecho que impeça a entrada de água e 

umidade, a qual abrigará equipamentos tais como: baterias, conversores de mídia, fontes de 

alimentação, supressores de surto, disjuntores, terminadores ópticos, barras de aterramento 

e barras de tomadas. A energia elétrica será retirada diretamente dos postes/caixas mais 

próximos da concessionária que opera no Município, de acordo com as normas por ela 

adotadas. O cabeamento será embutido na parte oca do poste e do suporte de modo a ficar 

totalmente protegido contra atos de vandalismo. O cabeamento óptico de cada ponto de 



 
 

 

captura de imagens será direcionado para a Central de Monitoramento, sediada na 

sede da prefeitura ou em local definido pelo Município.  

3.6.2. A tecnologia de comunicação a ser utilizada para o sistema de videomonitoramento 

será digital, com câmeras Bullet/ Dome IP DE Alta Definição. Os sinais serão recebidos e 

convertidos na Central, por conversores de mídia, os quais serão acondicionados em 

gabinetes apropriados. Além da recepção dos sinais de vídeo, esses equipamentos terão a 

função de transmitir os sinais de controle de PTZ, via IP, recebidos dos teclados de controle 

conectados aos computadores dos operadores até as câmeras.  

3.6.3. A Central deverá permitir o monitoramento em tempo real, a gravação, a reprodução, a 

produção de cópia, a supervisão e o controle das câmeras remotas. O projeto do sistema 

deverá ser totalmente modular, permitindo futuras expansões.  

3.6.4. Os serviços executados para implantação do sistema deverão obedecer integralmente 

às normas da ABNT, TELEBRÁS e demais normas aplicáveis, sendo que, na falta ou omissão 

das mesmas deverão ser observadas as normas reconhecidas internacionalmente. 

3.7. CENTRAL DE MONITORAMENTO  

3.7.1. O Contratante fornecerá o local, infraestrutura elétrica, móveis e refrigeração ambiente 

adequados e em perfeitas condições de uso pela Contratada e disponibilizará um ponto de 

energia com quadro elétrico. 

3.7.2. A Contratada realizará a montagem de toda a estrutura da Central de Monitoramento e 

sua programação e ativação, empregando as suas expensas disjuntores, canaletas, tomadas, 

tomadas de RJ-45 para a alimentação elétrica e lógica da solução.   

3.7.3. O rack deverá ser instalado, os cabos a serem utilizados dentro da Central deverão ser 

organizados e identificado, as tomadas elétricas e lógicas deverão ser dispostas de forma 

organizada, embutidas ou não.  

3.7.4. Os monitores deverão ser instalados em suporte de parede. Os cabos deverão ser 

embutidos por meio de canaletas com acabamento superior, o cabo de alimentação de áudio 

e vídeo deverá ser disposto, com tamanho compatível com a instalação a ser realizada, 

respeitando o tamanho do cabo, indicado pelo fabricante do equipamento.  



 
 

 

3.7.5. Os terminais serão instalados sobre o balcão e deverão ser entregues 

configurados com a solução de vide monitoramento e sistema operacional (original), os quais 

serão fornecidos pela Contratada.  

3.7.6. O no-break deverá ser instalado e alimentar por sua saída todos os equipamentos 

descritos nesta solução, todos os dispositivos de equipamentos da Central deverão ser 

alimentados por fontes ininterruptas de energia, com capacidade mínima de 3000 VA.  

3.7.7. Os manuais com comandos básicos e ilustrações exatas de todos os equipamentos de 

monitoramento instalados na Central, com exemplos práticos de programações básicas 

deverão ser fornecidos pela Contratada.  

3.7.8. A equipe operacional da Central será de responsabilidade do Contratante.  

3.8. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO  

3.8.1. A Contratada deverá realizar a instalação de toda a infraestrutura dos equipamentos 

nos locais propostos pelo Contratante, com o fornecimento além dos materiais e suprimentos 

necessários, de toda mão de obra, máquinas, ferramentas e veículos a serem utilizados na 

execução dos serviços. Toda instalação deverá ser precedida de projetos técnicos.  

3.8.2. Os pontos de monitoramento incluem os postes e as caixas de proteção, nos quais 

serão instalados baterias, protetores de surtos, câmera do tipo Bullet/Dome Alta Definição, 

suporte para câmera, cabos, instalação elétrica e demais itens necessários para seu pleno 

funcionamento.  

3.8.3. Os postes deverão ser instalados em base de concreto, com profundidade mínima 

exigida pelas normas vigentes. A base deverá ser aparafusada e capaz de suportar com 

garantia excedida, o peso do poste metálico e suas instalações, inclusive ventos e 

intempéries.  

3.8.4. Todos os dispositivos de equipamentos de campo deverão ser alimentados por fontes 

ininterruptas de energia, com autonomia mínima de 06 (seis) horas.  

3.8.5. Deverá ser realizada a configuração das câmeras com redes ethernet e fibra óptica e a 

parametrização e configurações necessárias para funcionamento da interligação com a 

Central de Monitoramento.  



 
 

 

3.8.6. Os serviços de instalação, ativação e configuração do sistema, bem como 

todos os equipamentos fornecidos deverão estar em estrita concordância com este termo e 

deverão ser aprovados pelo Contratante.  

3.9. DA MANUTENÇÃO  

3.9.1. A manutenção do sistema deverá ser constante, inclusive com substituição de 

equipamentos e materiais, caso seja necessário. A Contratada deverá ainda arcar com o risco 

dos equipamentos contra vandalismos, furtos e/ou roubos, acidentes e avarias causados por 

terceiros, bem como por danos ocasionados por falhas resultantes de negligência, imperícia 

ou imprudência na execução dos serviços de instalação.  

3.9.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico, com manutenção corretiva e preventiva, 

mantendo disponível pessoal especializado e infraestrutura para realização das mesmas.  

3.9.3. A manutenção corretiva deverá ser prestada nos equipamentos da Contratada, por 

chamada técnica realizada pelo Contratante. Os prazos estabelecidos para atendimento são 

os seguintes:  

a) Prazo de início do atendimento a contar do instante do registro da chamada técnica feito 

pelo Contratante à Contratada não poderá ser superior a 4 (quatro) horas;  

b) Prazo de conclusão do atendimento, para a solução do problema que motivou a chamada 

técnica, a contar do instante do registro da chamada feito pela Contratada ao Contratante, por 

telefone ou email não poderá ser superior a 48 (quarenta e oito) horas.  

3.9.4. O Contratante não efetuará nenhum tipo de pagamento a Contratada a título de 

deslocamento de pessoal, viagem, hospedagem, alimentação, mão de obra, EPIs, encargos 

e demais despesas originárias da execução dos serviços.  

3.9.5. A Manutenção Técnica Preventiva, feita mensalmente, contempla os serviços efetuados 

para manter os equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo 

diminuir as possibilidades de paralisações, compreendendo:  

3.9.5.1. Manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo de pequenos 

componentes que comprometam o bom funcionamento;  



 
 

 

3.9.5.2. Modificações necessárias com objetivo de atualização dos aparelhos como 

limpeza, regulagem, inspeção e calibração;  

3.9.5.3. Simulação de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, 

entre outras ações que garantam que o conjunto dos equipamentos esteja em permanente 

condição de operação.  

3.9.5.4. A Manutenção Técnica Corretiva será feita sempre que necessária, contemplando os 

serviços de:  

3.9.5.1. Reparo com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos 

identificados por meio de diagnóstico;  

3.9.5.2. Correção de anormalidades, através de realização de testes e regulagens que sejam 

necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento;  

3.9.5.3. Substituição do equipamento sem que haja prejuízo ao funcionamento do sistema.  

3.9.5.4. A manutenção dos equipamentos deverá ser realizada no mesmo dia em que o 

problema for detectado, visto que o local não poderá ficar sem segurança de um dia para o 

outro. Caso a manutenção não seja possível no momento, a Contratada deverá disponibilizar 

um profissional qualificado que fará a segurança do local. Esta manutenção não deverá ser 

cobrada em hipótese alguma, independente de local, dia e hora que foi realizada e caso se 

faça necessário, o equipamento deverá ser substituído sem ônus algum para a Contratante.  

3.9.6. Os custos da Manutenção Técnica Preventiva e Corretiva correm por conta da 

Contratada; 

 

4 – LOCAL E CONDIÇÕES DAS PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

O prazo para entrega, instalação e configuração dos equipamentos deverá ocorrer no 

prazo de até 15 (quinze) dias após recebimento da Autorização de Fornecimento. 

O objeto (equipamentos) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas 

da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

A garantia das peças e equipamentos instalados deverá ser de no mínimo 12 (doze) 

meses e a garantia dos serviços de no mínimo 03 (três) meses.  



 
 

 

A troca dos equipamentos que apresentarem falhas deverá ocorrer em um 

prazo máximo de 07 (sete) dias corridos. 

A presente contratação subordina-se ao regime de execução indireta. 

 

5– ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

            A fiscalização e acompanhamento do contrato/ata serão exercidos pelo Secretário 

Requisitante. 

 

6 – FORMA DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da 

respectiva N.F. (nota fiscal), assinatura do contrato e assinatura dos empenhos. 

 

7 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

Através da entrega dos envelopes de “PROPOSTA COMERCIAL” e 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

 

8- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1- A recusa  do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 

Departamento Requisitante, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, 

caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das 

seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

8.1.1-  advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

8.1.2-  multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

8.1.3- suspensão temporária do direito de licitar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRANGA. 

8.1.4- declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, no prazo não superior a 5 anos. 

8.2- A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia 

defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato ou deste 

edital, e, em especial, nos seguintes casos: 

8.2.1- recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10%  (dez 

por cento) do valor total do objeto; 

8.3.2- recusa da  entrega do  objeto , multa de 10 (dez por cento) do valor total; 

8.3.3- Caso  a entrega do objeto licitado em  desacordo com as especificações, alterações de 



 
 

 

qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato. 

8.3.4- O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por 

cento) do valor do Contrato. 

8.4-   As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

9 – CLÁUSULA S 

ETIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 -  Da CONTRATADA 

a) executar os serviços licitados em conformidade com o requerido e mediante apresentação 

da respectiva nota fiscal; 

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos à entrega/execução do objeto licitado a si 

adjudicado;  

c) responsabilizar-se por todas as despesas inerentes a Legislação Trabalhista, 

Previdenciárias, tributária e outros descontos da execução dos serviços, bem como, a 

responsabilidade perante terceiros, dos danos que possa vir ocasionalmente causar, durante 

a execução do objeto contratual; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE. 

 

9.2 - Da CONTRATANTE 

9.2.1 - comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na 

execução do contrato; 

9.2.2 - fiscalizar a execução do contrato; 

9.2.3 - assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena 

execução do contrato; 

9.2.4 - efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula  Quarta  deste Contrato. 

 

10 - CRITERIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 



 
 

 

Para aceitação da proposta o pregoeiro considerará as características do 

produto ofertado e sua conformidade com as especificações do edital, o prazo e local de 

entrega, preços e demais requisitos formais e materiais da oferta. 

  

11 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Para julgamento e classificação das propostas o pregoeiro verificará a aceitabilidade 

das propostas em face dos requisitos do edital, classificando em primeiro lugar aquela de 

menor preço por item, com ou sem apresentação de lances, e as demais em ordem crescente. 

 

12- DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1– O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 

presente instrumento, prorrogável na forma dos art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

 

Piranga, 01 de setembro de 2023. 

 

 

 

Leticia Rezende Dias 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO   

ANEXO II 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

  

 RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO   

TELEFONE / FAX   

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS 

QUANTIDADE MARCA/MODELO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01      

 
Valor Total: R$ ________ (_____________________). 

  

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:  

 

*Deve ser anexada a declaração do Anexo VII. 

     

 

Local, data e assinatura  

  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

ANEXO III 

  

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

  

  

            A (nome da empresa) ,,,, CNPJ nº, com sede à  ,,,,,,,,       neste ato representada 

pelo(s),,,,,,,, (diretores ou sócios, com qualificação completa — nome,,,,,, RG,,,, CPF,,,,, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),  pelo presente instrumento de mandato, 

nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome,,,,,,,, RG, CPF, nacionalidade, 

estado civil, profissão e endereço), quem confere(m) amplos poderes para junto ao  Município 

de Piranga-MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e 

municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na 

modalidade de Pregão  Presencial  nº. 062/2023 (ou de forma genérica para licitações em 

geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes 

especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e 

demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e 

dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais 

poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

  

  

Piranga,  ...  de ........................ de 2023. 

  

  

Assinatura   e 

CARIMBO   DE   CNPJ   DA  EMPRESA 

 

 

 



 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - SRP  

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

   

 

Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG, pessoa jurídica de direito 

público, com sede nesta cidade, situada à Rua Vereadora Maria Anselmo, 119, Centro, inscrito 

no CNPJ sob o nº. 23.515.687/0001-01, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

_________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

neste ato denominado CONTRATANTE e de outro lado a Empresa ... CNPJ …..., situada à 

Rua ,..... nº..., na cidade de ,,,, Estado de Minas Gerais, denominada CONTRATADA, 

representada pelo Sr...... CPF nº ......, residente à Rua...... nº ...., na Cidade de ,,,,,Estado de 

Minas Gerais, de conformidade com a Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 

062/2023 - Processo nº. 147/2023, com a proposta respectiva, nos termos da Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações e 

demais normas pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 Este contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEO 

MONITORAMENTO URBANO, “OLHO VIVO”, INCLUINDO SERVIÇOS, TREINAMENTO 

PESSOAL, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS E 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA PARA O MUNICÍPIO PIRANGA/MG, conforme descrição, 

características, prazos e demais obrigações e informações constantes do Anexos I do edital 

e deste contrato, que dele faz parte integrante.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  



 
 

 

O preço para o presente contrato é de R$ _______ ( ______________ ) de 

conformidade com os valores constantes da proposta da contratada, em anexo ao contrato, 

na qual encontra-se incluídos todas as despesas, seja ela de qualquer natureza, sendo o valor 

de R$ _________. 

 

CLAUSULA TERCEIRA  

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do Pregão Presencial nº 062/2023, que dá 

origem ao presente instrumento, no endereço indicado no termo de referência sob pena de 

aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava deste instrumento: 

I - O prazo para entrega, instalação e configuração dos equipamentos deverá ocorrer no prazo 

de até 15 (quinze) dias após recebimento da Autorização de Fornecimento. 

I.I – Os serviços deverão ser executados dentro das normas e horários fixados pelo Município, 

e mediante apresentação da nota fiscal, na controladoria interna, designado pela 

CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:  

I.II - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o responsável pelo 

recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para 

aplicação de penalidades.  

I.III - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a 

aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções 

estabelecidas na Lei e neste instrumento 

II - O objeto (equipamentos) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas 

da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

DA INSTALAÇÃO  

3.1.1. Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura eventualmente 

necessários, serão executados pela Contratada, sem qualquer ônus para a Contratante, 

incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação dos equipamentos, 

bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, cabeamento e adaptação 

de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem ativados.  



 
 

 

3.1.2. Entenda-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação 

entre si e com quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução 

de testes e a colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento. Inclui os serviços 

de adequação de painéis, de montagem, de instalação e testes.  

3.1.3. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e 

desempenho, devendo a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso 

concreto, de modo a otimizar a qualidade dos serviços e a buscar a melhor integração entre 

materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes, entre si e com o futuro serviço 

de monitoramento, fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo.  

3.1.4. A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes 

do sistema de vigilância eletrônica obedecendo às normas da ABNT – Associação Brasileira 

de Normas Técnicas. O mesmo procedimento deve ser adotado para equipamentos e 

acessórios que venham a ser substituídos.  

3.1.5. Todas as câmeras poderão ser afixadas nos postes públicos ou onde for necessário 

postes fornecidos e instalados pela contratada, além disto, serão necessários pontos elétricos 

nestes postes para alimentar o circuito de câmeras, estes pontos elétricos serão 

disponibilizados pelo o Município.  

3.1.6. O foco central de visualização das câmeras serão as vias públicas, os pontos citados 

como referência são meramente para efeito de localidade de poste a ser instaladas as 

câmeras.  

3.1.7. Sempre que for necessário, a Contratada deverá prestar serviços de desinstalação e 

reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração interna de layout da 

unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em 

virtude de mudança da unidade; desativação de equipamentos ou do sistema de segurança 

de alguma unidade, sem qualquer custo para a Contratante.  

3.2. As câmeras deverão ser conectadas por uma infraestrutura de rede de fibra óptica em 

anel, exclusiva para o sistema de vide monitoramento, garantindo a privacidade e segurança 

da informação. A fibra ótica será instalada de forma ponto a ponto, resultando assim, em uma 

maior eficácia e segurança do sistema onde houver qualquer dano em uma única fibra o 

restante do sistema continuará funcionando normalmente, evitando paralisação total do 



 
 

 

sistema em caso de problemas técnicos ou avarias. O sistema dessa forma se 

tornará independente de redes elétricas, telefônicas e de internet.  

3.3. TESTES  

3.3.1. Após a instalação de todas as câmeras deverá ser feito o teste de aceitação e emitido 

um relatório em duas vias contendo os resultados obtidos. Os testes deverão ser feitos em 

todos os pontos e serão executados pela Contratada, com a supervisão do Contratante.  

3.4. Os testes de aceitação serão constituídos de:  

a) Testes operacionais e de sistema;  

b) Medição da qualidade das imagens dos receptores (IP/Vídeo), com imagens de operação 

normal focalizadas pelas câmeras, em períodos diurno e noturno;  

c) Verificação do avanço quadro a quadro de imagens gravadas, além dos sistemas de busca, 

detecção de movimento e data/horários; 

d) Reprodução da gravação e monitoramento;  

e) Verificação do sistema de transmissão (rede óptica): velocidades, comandos, atenuações; 

f) Atuação de preset: velocidade, precisão.  

3.5. A Contratada deverá efetuar a posta em marcha e fazer toda e qualquer calibração 

necessária, testes e operações de depuração, bem como calibrar todos os equipamentos de 

campo, nos períodos diurno e noturno, verificando a comunicação entre os mesmos e a rede 

local antes de requerer a aceitação do sistema.  

3.6. SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO  

3.6.1. Nos pontos de captura de vídeo deverão ser implantados postes metálicos de 6 metros 

de altura, os quais terão suporte giratório com prolongamento para afixação das câmeras. 

Será fixada, em cada poste, uma caixa metálica, com fecho que impeça a entrada de água e 

umidade, a qual abrigará equipamentos tais como: baterias, conversores de mídia, fontes de 

alimentação, supressores de surto, disjuntores, terminadores ópticos, barras de aterramento 

e barras de tomadas. A energia elétrica será retirada diretamente dos postes/caixas mais 

próximos da concessionária que opera no Município, de acordo com as normas por ela 



 
 

 

adotadas. O cabeamento será embutido na parte oca do poste e do suporte de 

modo a ficar totalmente protegido contra atos de vandalismo. O cabeamento óptico de cada 

ponto de captura de imagens será direcionado para a Central de Monitoramento, sediada na 

sede da prefeitura ou em local definido pelo Município.  

3.6.2. A tecnologia de comunicação a ser utilizada para o sistema de vide monitoramento será 

digital, com câmeras Bullet/ Dome IP DE Alta Definição. Os sinais serão recebidos e 

convertidos na Central, por conversores de mídia, os quais serão acondicionados em 

gabinetes apropriados. Além da recepção dos sinais de vídeo, esses equipamentos terão a 

função de transmitir os sinais de controle de PTZ, via IP, recebidos dos teclados de controle 

conectados aos computadores dos operadores até as câmeras.  

3.6.3. A Central deverá permitir o monitoramento em tempo real, a gravação, a reprodução, a 

produção de cópia, a supervisão e o controle das câmeras remotas. O projeto do sistema 

deverá ser totalmente modular, permitindo futuras expansões.  

3.6.4. Os serviços executados para implantação do sistema deverão obedecer integralmente 

às normas da ABNT, TELEBRÁS e demais normas aplicáveis, sendo que, na falta ou omissão 

das mesmas deverão ser observadas as normas reconhecidas internacionalmente. 

3.7. CENTRAL DE MONITORAMENTO  

3.7.1. O Contratante fornecerá o local, infraestrutura elétrica, móveis e refrigeração ambiente 

adequados e em perfeitas condições de uso pela Contratada e disponibilizará um ponto de 

energia com quadro elétrico. 

3.7.2. A Contratada realizará a montagem de toda a estrutura da Central de Monitoramento e 

sua programação e ativação, empregando as suas expensas disjuntores, canaletas, tomadas, 

tomadas de RJ-45 para a alimentação elétrica e lógica da solução.   

3.7.3. O rack deverá ser instalado, os cabos a serem utilizados dentro da Central deverão ser 

organizados e identificado, as tomadas elétricas e lógicas deverão ser dispostas de forma 

organizada, embutidas ou não.  

3.7.4. Os monitores deverão ser instalados em suporte de parede. Os cabos deverão ser 

embutidos por meio de canaletas com acabamento superior, o cabo de alimentação de áudio 



 
 

 

e vídeo deverá ser disposto, com tamanho compatível com a instalação a ser 

realizada, respeitando o tamanho do cabo, indicado pelo fabricante do equipamento.  

3.7.5. Os terminais serão instalados sobre o balcão e deverão ser entregues configurados 

com a solução de vide monitoramento e sistema operacional (original), os quais serão 

fornecidos pela Contratada.  

3.7.6. O no-break deverá ser instalado e alimentar por sua saída todos os equipamentos 

descritos nesta solução, todos os dispositivos de equipamentos da Central deverão ser 

alimentados por fontes ininterruptas de energia, com capacidade mínima de 3000 VA.  

3.7.7. Os manuais com comandos básicos e ilustrações exatas de todos os equipamentos de 

monitoramento instalados na Central, com exemplos práticos de programações básicas 

deverão ser fornecidos pela Contratada.  

3.7.8. A equipe operacional da Central será de responsabilidade do Contratante.  

3.8. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO  

3.8.1. A Contratada deverá realizar a instalação de toda a infraestrutura dos equipamentos 

nos locais propostos pelo Contratante, com o fornecimento além dos materiais e suprimentos 

necessários, de toda mão de obra, máquinas, ferramentas e veículos a serem utilizados na 

execução dos serviços. Toda instalação deverá ser precedida de projetos técnicos.  

3.8.2. Os pontos de monitoramento incluem os postes e as caixas de proteção, nos quais 

serão instalados baterias, protetores de surtos, câmera do tipo Bullet/Dome Alta Definição, 

suporte para câmera, cabos, instalação elétrica e demais itens necessários para seu pleno 

funcionamento.  

3.8.3. Os postes deverão ser instalados em base de concreto, com profundidade mínima 

exigida pelas normas vigentes. A base deverá ser aparafusada e capaz de suportar com 

garantia excedida, o peso do poste metálico e suas instalações, inclusive ventos e 

intempéries.  

3.8.4. Todos os dispositivos de equipamentos de campo deverão ser alimentados por fontes 

ininterruptas de energia, com autonomia mínima de 06 (seis) horas.  



 
 

 

3.8.5. Deverá ser realizada a configuração das câmeras com redes ethernet e fibra 

óptica e a parametrização e configurações necessárias para funcionamento da interligação 

com a Central de Monitoramento.  

3.8.6. Os serviços de instalação, ativação e configuração do sistema, bem como todos os 

equipamentos fornecidos deverão estar em estrita concordância com este termo e deverão 

ser aprovados pelo Contratante.  

3.9. DA MANUTENÇÃO  

3.9.1. A manutenção do sistema deverá ser constante, inclusive com substituição de 

equipamentos e materiais, caso seja necessário. A Contratada deverá ainda arcar com o risco 

dos equipamentos contra vandalismos, furtos e/ou roubos, acidentes e avarias causados por 

terceiros, bem como por danos ocasionados por falhas resultantes de negligência, imperícia 

ou imprudência na execução dos serviços de instalação.  

3.9.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico, com manutenção corretiva e preventiva, 

mantendo disponível pessoal especializado e infraestrutura para realização das mesmas.  

3.9.3. A manutenção corretiva deverá ser prestada nos equipamentos da Contratada, por 

chamada técnica realizada pelo Contratante. Os prazos estabelecidos para atendimento são 

os seguintes:  

a) Prazo de início do atendimento a contar do instante do registro da chamada técnica feito 

pelo Contratante à Contratada não poderá ser superior a 4 (quatro) horas;  

b) Prazo de conclusão do atendimento, para a solução do problema que motivou a chamada 

técnica, a contar do instante do registro da chamada feito pela Contratada ao Contratante, por 

telefone ou email não poderá ser superior a 48 (quarenta e oito) horas.  

3.9.4. O Contratante não efetuará nenhum tipo de pagamento a Contratada a título de 

deslocamento de pessoal, viagem, hospedagem, alimentação, mão de obra, EPIs, encargos 

e demais despesas originárias da execução dos serviços.  

3.9.5. A Manutenção Técnica Preventiva, feita mensalmente, contempla os serviços efetuados 

para manter os equipamentos funcionando em condições normais, tendo como objetivo 

diminuir as possibilidades de paralisações, compreendendo:  



 
 

 

3.9.5.1. Manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo de 

pequenos componentes que comprometam o bom funcionamento;  

3.9.5.2. Modificações necessárias com objetivo de atualização dos aparelhos como limpeza, 

regulagem, inspeção e calibração;  

3.9.5.3. Simulação de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, 

entre outras ações que garantam que o conjunto dos equipamentos esteja em permanente 

condição de operação.  

3.9.5.4. A Manutenção Técnica Corretiva será feita sempre que necessária, contemplando os 

serviços de:  

3.9.5.1. Reparo com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos 

identificados por meio de diagnóstico;  

3.9.5.2. Correção de anormalidades, através de realização de testes e regulagens que sejam 

necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento;  

3.9.5.3. Substituição do equipamento sem que haja prejuízo ao funcionamento do sistema.  

3.9.5.4. A manutenção dos equipamentos deverá ser realizada no mesmo dia em que o 

problema for detectado, visto que o local não poderá ficar sem segurança de um dia para o 

outro. Caso a manutenção não seja possível no momento, a Contratada deverá disponibilizar 

um profissional qualificado que fará a segurança do local. Esta manutenção não deverá ser 

cobrada em hipótese alguma, independente de local, dia e hora que foi realizada e caso se 

faça necessário, o equipamento deverá ser substituído sem ônus algum para a Contratante.  

3.9.6. Os custos da Manutenção Técnica Preventiva e Corretiva correm por conta da 

Contratada; 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  

- O pagamento será efetuado dentro de 30 (trinta) dias, após a realização de cada curso, 

mediante a apresentação da respectiva N.F. (nota fiscal), assinatura do contrato e assinatura 

dos empenhos. § 1  

Caso ocorra, a qualquer tempo, a rejeição por qualquer motivo, o prazo de pagamento será 

descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA. § 2  



 
 

 

- Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido.  

CLÁUSULA QUINTA – DO EQUILIBRIO/REEQUILIBRIO CONTRATUAL  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. Após o período de um ano, poderá haver o 

reajuste de acordo com o índice do INPC, mediante solicitação e apresentação de 

documentação para comprovação de tal fato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas com a execução deste contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária 2023 nº.: 4.4.90.52.00.2.07.01.15.451.0012.1.0191 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES  

Obrigações do(a) Contratado(a):  

a) quando solicitado apresentar no local determinado e de acordo com os prazos 

estabelecidos;  

b) observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas a 

embalagens, volumes, etc.  

c) Fica a empresa vencedora obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação 

vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS, caso as mesmas estejam 

vencidas. 

 d) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si 

adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

 e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

f) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos 

termos do instrumento contratual;  

Obrigações da Administração:  



 
 

 

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na 

execução do contrato, informando, após, à CONTRATANTE tal providência;  

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;  

c) fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão; 

d) assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena 

execução do contrato; 

 e) efetuar o pagamento no devido prazo fixado neste Contrato. 

 CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 

da CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades: advertência, que será aplicada 

sempre por escrito; multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Piranga; declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não 

superior a 5 anos. A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do 

contrato ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos: Recusa em assinar o contrato 

ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto; 

Recusar na execução dos serviços licitados, multa de 10% (dez por cento) do valor total; 

Execução dos serviços em desacordo com as especificações, alterações, quantidade, multa 

de 10% (dez por cento) do valor total do objeto. O valor máximo das multas não poderá 

exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. As sanções previstas 

neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade 

da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato.  

EXTENSÃO DAS PENALIDADES  

A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 

poderá ser também, aplicada aqueles que: Retardarem a execução do pregão;  

Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 

 Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal e;  



 
 

 

Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 

motivo de força maior ou caso fortuito.  

§1º- A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e suas 

alterações, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

 § 2º - As multas estipuladas nesta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de 

inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) 

dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 

Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente.  

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo Secretário Requisitante. 

 § 1 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, 

vício redibitório e, na ocorrência desse, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.  

§ 2 - A CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do presente 

contrato, se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados 

na proposta da CONTRATADA.  

CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES  

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 57 e art. 65 

de Lei Federal nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela 

autoridade superior.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos 

nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, e amigavelmente nos termos 

do Art. 79, inciso II, combinado como Art. 78 da Lei Federal 8.666/93. Parágrafo Único - Na 

hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 



 
 

 

autorizado a reter os créditos que a que tem direito, até o limite do valor dos 

prejuízos comprovados.  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, 

de forma alguma, em alteração contratual. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou 

parcialmente o fornecimento. A vigência do presente contrato é de 12 (dois) meses, contados 

da data de assinatura.  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma 

resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Piranga - MG, renunciando, desde já, os demais por mais 

privilegiado que seja. E, por estarem assim, justos e de acordo, assinam as partes, em 03 

(três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) Testemunhas. 

   

Piranga/MG, ____ de  ___________  de 2023. 

   

                                               _________________________________ 

Letícia Rezende Dias 

Chefe de Gabinete 

 

 

                                           _____________________________________ 

Contratado 

TESTEMUNHAS: 

 1 - _____________________________        2 -   _____________________________ 

  

 

 

 



 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

ANEXO V 

  

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

  

  

DECLARAÇÃO 

  

............  inscrita no  CNPJ  nº 

....................  por  intermédio   de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a) ................ 

portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .............................. e  do  CPF  nº  ......................  , 

DECLARA, para fins  do  disposto  no  inciso V do  art. 27 da  Lei  nº 

8.666  de  21  de  junho  de  1993, acrescido  pela  Lei  nº  9.854, de  27  de  outubro   de  1999, 

que  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre:  

  

RESSALVA: 

(  ) não  emprega  menor de  dezesseis  anos. 

(  ) emprega   menor,  a  partir  de  quatorze  anos  na  condição  de  aprendiz.  

  

  

Data:     ............/.........../2023. 

  

________________________________ 

Representante  legal  da  empresa  

CPF nº 

  

(OBS:  Em  caso  afirmativo,  assinalar a  ressalva  acima)    

              

 

 



 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

ANEXO VI 

  

   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

  

  

  

DECLARAÇÃO 

  

  

Declaramos,  para  devidos  fins,  sob  as  penalidades  da  Lei, que  a  empresa ..................... 

CNPJ -,,,,,,,,,,,, com sede  na ,,,,,,,,,,,,,  cidade ,,,,,,,  encontra-

se  HABILITADA  para  participar  do   Processo  Licitatório  nº  147/2023,  Pregão  Presenci

al  nº  062/2023,  nos   ditames  da  Lei  Federal   10.520  de  17 

de  julho  de  2002  e  Lei  Federal  8.666/93. 

  

  

Piranga,    ______ de ____________________ de 2023. 

  

  

  

  

Empresa 

CNPJ 

  

Obs:  Assinatura 

  

  

 



 
 

 

 

 EDITAL DE LICITAÇÃO 

ANEXO VII 

   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2023 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

  

  

DECLARAÇÃO 

  

  

Declaramos,  para  devidos  fins,   que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 

tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que  porventura possam 

recair sobre o Município. 

  

  

Piranga,          de                 de   2023. 

  

  

Empresa 

CNPJ 

  

Obs:  Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 


